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LEI N.º 35/2004 DE 9 DE JULHO 

Regulamenta a Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto, que aprovou o Código do Trabalho 

CAPÍTULO XXII - SEGURANÇA, HIGIENE E SAÚDE NO 
TRABALHO 

SECÇÃO I - ÂMBITO 

Artigo 211.º - Âmbito 
O presente capítulo regula o artigo 280.º do Código do Trabalho. 

SECÇÃO II - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 212.º - Trabalhador por conta própria 
Os artigos 272.º a 278.º do Código do Trabalho, bem como o disposto no presente 
capítulo, são aplicáveis, com as necessárias adaptações, ao trabalhador por conta 
própria.  

Artigo 213.º - Conceitos 
1 - Para efeitos do disposto nos artigos 272.º a 278.º do Código do Trabalho, bem como 
no presente capítulo, entende-se por:  

a) Representante dos trabalhadores - o trabalhador eleito para exercer funções de 
representação dos trabalhadores nos domínios da segurança, higiene e saúde no 
trabalho;  

b) Componentes materiais do trabalho - o local de trabalho, o ambiente de 
trabalho, as ferramentas, as máquinas e materiais, as substâncias e agentes 
químicos, físicos e biológicos, os processos de trabalho e a organização do 
trabalho;  

c) Prevenção - conjunto de actividades ou medidas adoptadas ou previstas no 
licenciamento e em todas as fases de actividade da empresa, do estabelecimento 
ou do serviço, com o fim de evitar, eliminar ou diminuir os riscos profissionais.  

2 - Consideram-se de risco elevado: 

a) Trabalhos em obras de construção, escavação, movimentação de terras, túneis, 
com riscos de quedas de altura ou de soterramento, demolições e intervenção em 
ferrovias e rodovias sem interrupção de tráfego;  

b) Actividades de indústrias extractivas; 

c) Trabalho hiperbárico; 
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d) Actividades que envolvam a utilização ou armazenagem de quantidades 
significativas de produtos químicos perigosos susceptíveis de provocar acidentes 
graves;  

e) Fabrico, transporte e utilização de explosivos e pirotecnia; 

f) Actividades de indústria siderúrgica e construção naval; 

g) Actividades que envolvam contacto com correntes eléctricas de média e alta 
tensão;  

h) Produção e transporte de gases comprimidos, liquefeitos ou dissolvidos, ou a 
utilização significativa dos mesmos;  

i) Actividades que impliquem a exposição a radiações ionizantes; 

j) Actividades que impliquem a exposição a agentes cancerígenos, mutagénicos 
ou tóxicos para a reprodução;  

l) Actividades que impliquem a exposição a agentes biológicos do grupo 3 ou 4; 

m) Trabalhos que envolvam risco de silicose. 

Artigo 214.º - Consulta e participação 
Na promoção e avaliação, a nível nacional, das medidas de política sobre segurança, 
higiene e saúde no trabalho deve assegurar-se a consulta e a participação das 
organizações mais representativas dos empregadores e trabalhadores.  

Artigo 215.º - Comissões de segurança, higiene e saúde no trabalho 
1 - Por instrumento de regulamentação colectiva de trabalho negocial, podem ser 
criadas comissões de segurança, higiene e saúde no trabalho, de composição paritária.  

2 - A comissão de segurança, higiene e saúde no trabalho criada nos termos do número 
anterior é constituída pelos representantes dos trabalhadores para a segurança, higiene e 
saúde no trabalho, de acordo com a proporcionalidade dos resultados da eleição prevista 
nos artigos 265.º a 279.º  

Artigo 216.º - Formação dos representantes dos trabalhadores 
1 - O empregador deve proporcionar condições para que os representantes dos 
trabalhadores para a segurança, higiene e saúde no trabalho recebam formação 
adequada, concedendo, se necessário, licença com retribuição ou sem retribuição nos 
casos em que outra entidade atribua aos trabalhadores um subsídio específico.  

2 - Para efeitos do disposto no número anterior, o empregador e as respectivas 
associações representativas podem solicitar o apoio dos serviços públicos competentes 
quando careçam dos meios e condições necessários à realização da formação, bem 
como as estruturas de representação colectiva dos trabalhadores no que se refere à 
formação dos respectivos representantes.  

Artigo 217.º - Formação dos trabalhadores 
1 - Sem prejuízo do disposto no artigo 278.º do Código do Trabalho, o empregador deve 
formar, em número suficiente, tendo em conta a dimensão da empresa e os riscos 
existentes, os trabalhadores responsáveis pela aplicação das medidas de primeiros 
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socorros, de combate a incêndios e de evacuação de trabalhadores, bem como facultar-
lhes material adequado.  

2 - Para efeitos da formação dos trabalhadores, é aplicável o disposto na primeira parte 
do n.º 2 do artigo anterior.  

SECÇÃO III - SERVIÇOS DE SEGURANÇA, HIGIENE E SAÚDE 
NO TRABALHO 

SUBSECÇÃO I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 218.º - Âmbito 
1 - A presente secção regula o artigo 276.º do Código do Trabalho. 

2 - A presente secção não se aplica aos sectores da marinha de comércio e das pescas, 
com excepção da de companha, que são objecto de regulamentação específica.  

SUBSECÇÃO II - ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

DIVISÃO I - Disposições gerais 

Artigo 219.º - Modalidades 
1 - Na organização dos serviços de segurança, higiene e saúde no trabalho, o 
empregador pode adoptar, sem prejuízo do disposto no número seguinte, uma das 
seguintes modalidades:  

a) Serviços internos; 

b) Serviços interempresas; 

c) Serviços externos. 

2 - Se na empresa ou estabelecimento não houver meios suficientes para desenvolver as 
actividades integradas no funcionamento dos serviços de segurança, higiene e saúde no 
trabalho, por parte de serviços internos, ou estando em causa, nos termos do artigo 
225.º, as actividades de segurança e higiene por parte de trabalhadores designados ou do 
próprio empregador, este deve utilizar serviços interempresas ou serviços externos ou, 
ainda, técnicos qualificados em número suficiente para assegurar o desenvolvimento de 
todas ou parte daquelas actividades.  

3 - O empregador pode adoptar diferentes modalidades de organização em cada 
estabelecimento.  

4 - As actividades de saúde podem ser organizadas separadamente das de segurança e 
higiene, observando-se, relativamente a cada uma, o disposto no número anterior.  

5 - Os serviços organizados em qualquer das modalidades referidas no n.º 1 devem ter 
capacidade para exercer as actividades principais de segurança, higiene e saúde no 
trabalho.  
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6 - A utilização de serviços interempresas ou de serviços externos não isenta o 
empregador das responsabilidades que lhe são atribuídas pela demais legislação sobre 
segurança, higiene e saúde no trabalho.  

Artigo 220.º - Primeiros socorros, combate a incêndios e evacuação de 
trabalhadores 
A empresa ou estabelecimento, qualquer que seja a organização dos serviços de 
segurança, higiene e saúde no trabalho, deve ter uma estrutura interna que assegure as 
actividades de primeiros socorros, de combate a incêndios e de evacuação de 
trabalhadores em situações de perigo grave e iminente, designando os trabalhadores 
responsáveis por essas actividades.  

Artigo 221.º - Serviço Nacional de Saúde 
1 - A promoção e vigilância da saúde podem ser asseguradas através das instituições e 
serviços integrados no Serviço Nacional de Saúde nos seguintes casos:  

a) Trabalhador independente; 

b) Trabalhador agrícola sazonal e a termo; 

c) Aprendiz ao serviço de artesão; 

d) Trabalhador do serviço doméstico; 

e) Pesca de companha; 

f) Trabalhador de estabelecimento referido no n.º 1 do artigo 225.º 

2 - O empregador e o trabalhador independente devem fazer prova da situação prevista 
no número anterior que confira direito à assistência através de instituições e serviços 
integrados no Serviço Nacional de Saúde, bem como pagar os respectivos encargos.  

Artigo 222.º - Representante do empregador 
Se a empresa ou estabelecimento adoptar serviço interempresas ou serviço externo, o 
empregador deve designar, em cada estabelecimento, um trabalhador com formação 
adequada que o represente para acompanhar e coadjuvar a adequada execução das 
actividades de prevenção.  

Artigo 223.º - Formação adequada 
Para efeitos do artigo anterior, considera-se formação adequada a que permita a 
aquisição de competências básicas em matéria de segurança e higiene no trabalho, 
saúde, ergonomia, ambiente e organização do trabalho, que seja validada pelo 
organismo do ministério responsável pela área laboral competente em matéria de 
segurança, higiene e saúde no trabalho, ou inserida no sistema educativo, ou promovida 
por departamentos da Administração Pública com responsabilidade no desenvolvimento 
de formação profissional.  

DIVISÃO II - Serviços internos 

Artigo 224.º - Serviços internos 
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1 - Os serviços internos são criados pelo empregador e abrangem exclusivamente os 
trabalhadores que prestam serviço na empresa.  

2 - Os serviços internos fazem parte da estrutura da empresa e dependem do 
empregador.  

3 - A empresa ou estabelecimento que desenvolva actividades de risco elevado, a que 
estejam expostos pelo menos 30 trabalhadores, deve ter serviços internos.  

4 - A empresa com, pelo menos, 400 trabalhadores no mesmo estabelecimento ou no 
conjunto dos estabelecimentos distanciados até 50 km do de maior dimensão, qualquer 
que seja a actividade desenvolvida, deve ter serviços internos.  

Artigo 225.º - Actividades exercidas pelo empregador ou por trabalhador 
designado 
1 - Na empresa, estabelecimento ou conjunto de estabelecimentos distanciados até 50 
km do de maior dimensão, que empregue no máximo 10 trabalhadores e cuja actividade 
não seja de risco elevado, as actividades de segurança e higiene no trabalho podem ser 
exercidas directamente pelo próprio empregador, se tiver formação adequada e 
permanecer habitualmente nos estabelecimentos.  

2 - Nas situações referidas no número anterior, o empregador pode designar um ou mais 
trabalhadores para se ocuparem de todas ou algumas das actividades de segurança e 
higiene no trabalho que tenham formação adequada e disponham do tempo e dos meios 
necessários.  

3 - À formação adequada referida nos números anteriores aplica-se o disposto no artigo 
223.º  

4 - O exercício das actividades previsto nos n.os 1 e 2 depende de autorização concedida 
pelo organismo do ministério responsável pela área laboral competente em matéria de 
prevenção da segurança, higiene e saúde no trabalho.  

5 - Os trabalhadores designados nos termos do n.º 2 não devem ser prejudicados por 
causa do exercício das actividades.  

6 - A autorização referida no n.º 4 é revogada se a empresa, estabelecimento ou 
conjunto dos estabelecimentos apresentar, por mais de uma vez num período de cinco 
anos, taxas de incidência e de gravidade de acidentes de trabalho superiores à média do 
respectivo sector.  

7 - No caso referido no número anterior, o empregador deve adoptar outra modalidade 
de organização dos serviços de segurança e higiene no trabalho no prazo de três meses.  

Artigo 226.º - Dispensa de serviços internos 
1 - A empresa com, pelo menos, 400 trabalhadores no mesmo estabelecimento ou no 
conjunto dos estabelecimentos distanciados até 50 km a partir do de maior dimensão, 
que não exerça actividades de risco elevado, pode utilizar serviços interempresas ou 
serviços externos, mediante autorização do organismo do ministério responsável pela 
área laboral competente em matéria de prevenção da segurança, higiene e saúde no 
trabalho, desde que:  

a) Apresente taxas de incidência e de gravidade de acidentes de trabalho, nos 
dois últimos anos, não superiores à média do respectivo sector;  
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b) O empregador não tenha sido punido por infracções muito graves respeitantes 
à violação de legislação de segurança, higiene e saúde no trabalho, praticadas no 
mesmo estabelecimento, nos dois últimos anos;  

c) Se verifique, através de vistoria, que respeita os valores limite de exposição a 
substâncias ou factores de risco.  

2 - O requerimento de autorização deve ser acompanhado de parecer dos representantes 
dos trabalhadores para a segurança, higiene e saúde no trabalho ou, na sua falta, dos 
próprios trabalhadores.  

3 - A autorização referida no n.º 1 é revogada se a empresa ou estabelecimento 
apresentar taxas de incidência e de gravidade de acidentes de trabalho superiores à 
média do respectivo sector, em dois anos consecutivos.  

4 - Se a autorização referida no n.º 1 for revogada, a empresa ou estabelecimento deve 
adoptar serviços internos no prazo de seis meses.  

Artigo 227.º - Taxas de incidência e de gravidade de acidentes de trabalho 
Para efeitos dos artigos anteriores, as taxas de incidência e de gravidade de acidentes de 
trabalho médias do sector são as apuradas pelo serviço competente do ministério 
responsável pela área laboral, correspondentes às empresas obrigadas a elaborar 
balanços sociais, e respeitantes aos últimos anos com apuramentos disponíveis.  

DIVISÃO III - Serviços interempresas 

Artigo 228.º - Serviços interempresas 
1 - Os serviços interempresas são criados por várias empresas ou estabelecimentos para 
utilização comum dos respectivos trabalhadores.  

2 - O acordo que institua os serviços interempresas deve ser celebrado por escrito e 
aprovado pelo organismo do ministério responsável pela área laboral competente em 
matéria de segurança, higiene e saúde no trabalho.  

DIVISÃO IV - Serviços externos 

Artigo 229.º - Serviços externos 
1 - Consideram-se serviços externos os contratados pelo empregador a outras entidades.  

2 - Os serviços externos têm as seguintes modalidades: 

a) Associativos - prestados por associações com personalidade jurídica sem fins 
lucrativos;  

b) Cooperativos - prestados por cooperativas cujo objecto estatutário 
compreenda, exclusivamente, a actividade de segurança, higiene e saúde no 
trabalho;  

c) Privados - prestados por sociedades de cujo pacto social conste o exercício de 
actividades de segurança, higiene e saúde no trabalho, ou por pessoa individual 
com habilitação e formação legais adequadas;  
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d) Convencionados - prestados por qualquer entidade da administração pública 
central, regional ou local, instituto público ou instituição integrada no Serviço 
Nacional de Saúde.  

3 - O empregador pode adoptar um modo de organização dos serviços externos 
diferente das modalidades previstas no número anterior, desde que seja previamente 
autorizado, nos termos dos artigos 230.º a 237.º  

4 - O contrato entre o empregador e a entidade que assegura a prestação de serviços 
externos deve ser celebrado por escrito.  

DIVISÃO V - Autorização de serviços externos 

Artigo 230.º - Autorização 
1 - Os serviços externos, com excepção dos prestados por instituição integrada no 
Serviço Nacional de Saúde, carecem de autorização para o exercício da actividade de 
segurança, higiene e saúde no trabalho.  

2 - A autorização pode ser concedida para actividades das áreas de segurança, higiene e 
saúde, de segurança e higiene ou de saúde, para todos ou alguns sectores de actividade, 
bem como para determinadas actividades de risco elevado.  

3 - A autorização depende da satisfação dos seguintes requisitos: 

a) Recursos humanos suficientes com as qualificações legalmente exigidas, no 
mínimo dois técnicos superiores de segurança e higiene no trabalho e um médico 
do trabalho, para autorização das actividades de segurança e higiene e de saúde, 
respectivamente;  

b) Instalações devidamente equipadas, com condições adequadas ao exercício da 
actividade;  

c) Equipamentos e utensílios de avaliação das condições de segurança, higiene e 
saúde no trabalho nas empresas e equipamentos de protecção individual a 
utilizar pelo pessoal técnico do requerente;  

d) Qualidade técnica dos procedimentos; 

e) Recurso a subcontratação de serviços apenas em relação a tarefas de elevada 
complexidade e pouco frequentes.  

4 - A autorização para actividades de risco elevado depende de a qualificação dos 
recursos humanos, as instalações e os equipamentos serem adequados às mesmas.  

5 - O serviço externo pode requerer que a autorização seja ampliada ou reduzida no que 
respeita a áreas de segurança, higiene e saúde no trabalho, a sectores de actividade e a 
actividades de risco elevado.  

Artigo 231.º - Requerimento de autorização de serviços externos 
1 - O requerimento de autorização de serviços externos deve ser apresentado pelo 
respectivo titular ao organismo do ministério responsável pela área laboral competente 
em matéria de prevenção da segurança, higiene e saúde no trabalho.  

2 - O requerimento deve indicar a modalidade de serviço externo, as áreas de segurança, 
higiene e saúde, de segurança e saúde ou de saúde, os sectores de actividade, bem como, 
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sendo caso disso, as actividades de risco elevado para que se pretende autorização, e 
conter os seguintes elementos:  

a) A identificação do requerente através do nome, estado civil, profissão e 
residência ou, consoante os casos, do nome e número de identificação de pessoa 
colectiva, ou ainda da designação da entidade da administração pública central, 
regional ou local ou de instituto público;  

b) O objecto social, se o requerente for pessoa colectiva; 

c) A localização da sede e dos seus estabelecimentos. 

3 - O requerimento deve, ainda, ser acompanhado de: 

a) Cópia autenticada da respectiva escritura pública e das alterações e indicação 
da publicação no Diário da República, no caso de pessoa colectiva;  

b) Enumeração do pessoal técnico superior e técnico de segurança e higiene do 
trabalho, médico do trabalho e enfermeiro, consoante as actividades de 
segurança, higiene e saúde, de segurança e saúde ou de saúde para que se 
pretende autorização, com indicação da natureza dos respectivos vínculos e dos 
períodos normais de trabalho ou tempos mensais de afectação;  

c) Enumeração de outros recursos humanos, com a indicação das qualificações, 
das funções, da natureza dos respectivos vínculos e dos períodos normais de 
trabalho ou tempos mensais de afectação;  

d) Organograma funcional; 

e) Área geográfica em que se propõe exercer a actividade; 

f) Indicação do número de trabalhadores que pretende abranger com os serviços 
em estabelecimentos industriais e em estabelecimentos comerciais;  

g) Indicação das actividades ou funções para as quais se prevê o recurso a 
subcontratação;  

h) Memória descritiva e plantas das instalações; 

i) Inventário dos equipamentos de trabalho a utilizar na sede e nos seus 
estabelecimentos;  

j) Inventário dos utensílios e equipamentos a utilizar na avaliação das condições 
de segurança, higiene e saúde, de segurança e saúde ou de saúde no trabalho, 
com indicação das respectivas características técnicas, marcas e modelos;  

l) Inventário dos equipamentos de protecção individual a utilizar em certas 
tarefas ou actividades que comportem risco específico para a segurança e saúde, 
com indicação das respectivas marcas e modelos e, quando se justifique, dos 
códigos de marcação;  

m) Manual de procedimentos no âmbito da gestão do serviço, nomeadamente 
sobre a política de qualidade, o planeamento das actividades e a política de 
subcontratação, bem como no âmbito dos procedimentos técnicos nas áreas de 
actividade para que se requer autorização, com referência aos diplomas 
aplicáveis, a guias de procedimentos de organismos internacionais reconhecidos, 
a códigos de boas práticas e a listas de verificação.  
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4 - Se for requerida autorização para determinadas actividades de risco elevado, o 
requerimento deve ser acompanhado de elementos comprovativos de que a qualificação 
dos recursos humanos e os utensílios e equipamentos são adequados às mesmas.  

Artigo 232.º - Instrução e vistoria 
1 - A direcção da instrução do procedimento de autorização de serviços externos 
compete ao organismo do ministério responsável pela área laboral competente em 
matéria de segurança, higiene e saúde no trabalho.  

2 - O organismo que assegura a direcção da instrução remete à Direcção-Geral da Saúde 
cópia do requerimento e dos elementos que o acompanham, podendo esta solicitar 
àquele os elementos necessários à instrução do requerimento, bem como 
esclarecimentos ou informações complementares.  

3 - O organismo que assegura a direcção da instrução pode solicitar ao requerente os 
elementos, esclarecimentos ou informações necessários.  

4 - Depois de verificada a conformidade dos requisitos susceptíveis de apreciação 
documental, o organismo que assegura a direcção da instrução notifica o requerente 
para que indique um prazo, não superior a 30 dias, após o qual a vistoria é realizada.  

5 - Mediante pedido fundamentado, o organismo que assegura a direcção da instrução 
pode prorrogar por mais 10 dias o prazo referido no número anterior.  

6 - As instalações, bem como os equipamentos e utensílios referidos nas alíneas i), j) e 
l) do n.º 3 do artigo anterior, são objecto de vistoria realizada pelas entidades seguintes:  

a) A Direcção-Geral da Saúde e a Inspecção-Geral do Trabalho, no que respeita 
às instalações, tendo em conta as condições de segurança, higiene e saúde no 
trabalho;  

b) A Direcção-Geral da Saúde, no que respeita às condições de funcionamento 
do serviço na área da saúde no trabalho, em matéria de equipamentos de trabalho 
na sede e nos respectivos estabelecimentos e de equipamentos para avaliar as 
condições de saúde no trabalho;  

c) O organismo que assegura a direcção da instrução, no que respeita a 
condições de funcionamento do serviço na área da segurança e higiene no 
trabalho, em matéria de equipamentos de trabalho a utilizar na sede e nos 
respectivos estabelecimentos, de utensílios e equipamentos para a avaliação da 
segurança e higiene no trabalho e de equipamentos de protecção individual.  

7 - As entidades referidas no número anterior elaboram os relatórios das vistorias no 
prazo de 15 dias.  

Artigo 233.º - Elementos de apreciação 
1 - O requerimento de autorização é objecto de apreciação tendo em conta os elementos 
referidos no n.º 3 do artigo 230.º, bem como a natureza jurídica e o objecto social do 
requerente, se for pessoa colectiva.  

2 - Constituem elementos de apreciação no domínio dos recursos humanos: 

a) Técnicos com as qualificações legalmente exigidas, tendo em conta as 
actividades das áreas de segurança, higiene e saúde no trabalho para que se pede 
autorização;  
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b) A natureza dos vínculos e os períodos normais de trabalho ou tempos mensais 
de afectação do pessoal técnico superior e técnico de segurança e higiene do 
trabalho, do médico do trabalho e enfermeiro, consoante as áreas para que se 
pretende autorização.   

3 - Constituem elementos de apreciação das condições de segurança, higiene e saúde no 
trabalho nas instalações do requerente:  

a) Conformidade das instalações e dos equipamentos com as prescrições 
mínimas de segurança e saúde no trabalho;  

b) Adequação dos equipamentos de trabalho às tarefas a desenvolver e ao 
número máximo de trabalhadores que, em simultâneo, deles possam necessitar.  

4 - Constituem elementos de apreciação no domínio dos equipamentos e utensílios de 
avaliação das condições de segurança, higiene e saúde, de segurança e saúde ou de 
saúde no trabalho nas empresas, consoante o conteúdo do requerimento:  

a) Características dos equipamentos e utensílios a utilizar na avaliação das 
condições de segurança, higiene e saúde no trabalho, tendo em conta os riscos 
potenciais dos sectores de actividade para que se pretende autorização;  

b) Procedimentos no domínio da metrologia relativos aos equipamentos e 
utensílios referidos na alínea anterior.  

5 - Constituem elementos de apreciação no domínio da qualidade técnica dos 
procedimentos as especificações do manual referido na alínea m) do n.º 3 do artigo 
231.º  

Artigo 234.º - Alteração da autorização 
1 - Ao requerimento de alteração da autorização, no que respeita a actividades de 
segurança, higiene e saúde, de segurança e saúde ou de saúde no trabalho, a sectores de 
actividade em que são exercidas, ou a actividades de risco elevado em que o serviço 
pode ser prestado, é aplicável o disposto nos artigos anteriores, tendo em consideração 
apenas os elementos que devam ser modificados por causa da alteração.  

2 - Há lugar a uma nova vistoria se os elementos modificados por causa da alteração da 
autorização incluírem as instalações, bem como os equipamentos e os utensílios 
referidos nas alíneas i), j) e l) do n.º 3 do artigo 231.º  

Artigo 235.º - Audiência do interessado 
1 - Se os elementos constantes do procedimento conduzirem a uma decisão desfavorável 
ao requerente, o organismo que assegura a direcção da instrução deve informá-lo, sendo 
caso disso, na audiência do interessado, da possibilidade de reduzir o pedido no que 
respeita a áreas de segurança, higiene e saúde no trabalho e a sectores de actividade 
potencialmente abrangidos.  

2 - No caso de o pedido abranger a actividade de saúde no trabalho, a informação ao 
requerente referida no número anterior efectua-se de harmonia com parecer prévio 
emitido pela Direcção-Geral da Saúde.  

3 - Considera-se favorável o parecer que não for emitido no prazo de 15 dias a contar da 
data da sua solicitação pelo organismo que assegura a direcção da instrução.  

Artigo 236.º - Pagamento de taxas 
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1 - Depois de definido o prazo após o qual a vistoria pode ser realizada, de acordo com 
os n.os 4 ou 5 do artigo 232.º, o organismo que assegura a direcção da instrução notifica 
o requerente para o pagamento prévio da taxa referente à vistoria.  

2 - Após a instrução do procedimento de autorização ou para alteração desta, o 
organismo que assegura a direcção da instrução notifica o requerente, antes de 
apresentar o relatório com a proposta de decisão, para pagar a taxa devida pela 
apreciação do requerimento.  

Artigo 237.º - Decisão 
1 - A autorização do serviço externo, a sua alteração e revogação são decididas por 
despacho conjunto dos ministros responsáveis pela área laboral e pelo sector da saúde.  

2 - O procedimento relativo aos actos referidos no número anterior é regulado pelo 
Código do Procedimento Administrativo, considerando-se haver indeferimento tácito se 
o requerimento não tiver decisão final no prazo de 90 dias.  

3 - A autorização deve especificar as áreas de segurança, higiene e saúde, os sectores de 
actividade e, se for caso disso, as actividades de risco elevado abrangidas.  

DIVISÃO VI - Qualificação dos restantes serviços 

Artigo 238.º - Qualificação 
A organização dos serviços internos e dos serviços interempresas deve atender aos 
requisitos definidos nas alíneas b) a e) do n.º 3 do artigo 230.º, bem como, quanto aos 
recursos humanos, ao disposto nos artigos 242.º e 250.º  

SUBSECÇÃO III - FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS DE SEGURANÇA, 
HIGIENE E SAÚDE NO TRABALHO 

DIVISÃO I - Princípios gerais 

Artigo 239.º - Objectivos 
A acção dos serviços de segurança, higiene e saúde no trabalho tem os seguintes 
objectivos:  

a) Estabelecimento e manutenção de condições de trabalho que assegurem a 
integridade física e mental dos trabalhadores;  

b) Desenvolvimento de condições técnicas que assegurem a aplicação das 
medidas de prevenção previstas no artigo 273.º do Código do Trabalho;  

c) Informação e formação dos trabalhadores no domínio da segurança, higiene e 
saúde no trabalho;  

d) Informação e consulta dos representantes dos trabalhadores ou, na sua falta, 
dos próprios trabalhadores.  

Artigo 240.º - Actividades principais 
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1 - Os serviços de segurança, higiene e saúde no trabalho devem tomar as medidas 
necessárias para prevenir os riscos profissionais e promover a segurança e a saúde dos 
trabalhadores.  

2 - Os serviços de segurança, higiene e saúde no trabalho devem realizar, 
nomeadamente, as seguintes actividades:  

a) Informação técnica, na fase de projecto e de execução, sobre as medidas de 
prevenção relativas às instalações, locais, equipamentos e processos de trabalho;  

b) Identificação e avaliação dos riscos para a segurança e saúde no local de 
trabalho e controlo periódico da exposição a agentes químicos, físicos e 
biológicos;  

c) Planeamento da prevenção, integrando, a todos os níveis e para o conjunto das 
actividades da empresa, a avaliação dos riscos e as respectivas medidas de 
prevenção;  

d) Elaboração de um programa de prevenção de riscos profissionais; 

e) Promoção e vigilância da saúde, bem como a organização e manutenção dos 
registos clínicos e outros elementos informativos relativos a cada trabalhador;  

f) Informação e formação sobre os riscos para a segurança e saúde, bem como 
sobre as medidas de prevenção e protecção;  

g) Organização dos meios destinados à prevenção e protecção, colectiva e 
individual, e coordenação das medidas a adoptar em caso de perigo grave e 
iminente;  

h) Afixação de sinalização de segurança nos locais de trabalho; 

i) Análise dos acidentes de trabalho e das doenças profissionais; 

j) Recolha e organização dos elementos estatísticos relativos à segurança e saúde 
na empresa;  

l) Coordenação de inspecções internas de segurança sobre o grau de controlo e 
sobre a observância das normas e medidas de prevenção nos locais de trabalho.  

3 - Os serviços de segurança, higiene e saúde no trabalho devem, ainda, manter 
actualizados, para efeitos de consulta, os seguintes elementos:  

a) Resultados das avaliações dos riscos relativas aos grupos de trabalhadores a 
eles expostos;  

b) Lista de acidentes de trabalho que tenham ocasionado ausência por 
incapacidade para o trabalho;  

c) Relatórios sobre acidentes de trabalho que tenham ocasionado ausência por 
incapacidade para o trabalho superior a três dias;  

d) Lista das situações de baixa por doença e do número de dias de ausência ao 
trabalho, a ser remetidos pelo serviço de pessoal e, no caso de doenças 
profissionais, a respectiva identificação;  

e) Lista das medidas, propostas ou recomendações formuladas pelos serviços de 
segurança e saúde no trabalho.  

4 - Se as actividades referidas nos números anteriores implicarem a adopção de medidas 
cuja concretização dependa essencialmente de outros responsáveis da empresa, os 
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serviços de segurança, higiene e saúde no trabalho devem informá-los sobre as mesmas 
e cooperar na sua execução.  

DIVISÃO II - Segurança e higiene no trabalho 

Artigo 241.º - Actividades técnicas 
1 - As actividades técnicas de segurança e higiene no trabalho são exercidas por 
técnicos superiores ou técnico-profissionais certificados pelo organismo do ministério 
responsável pela área laboral competente em matéria de prevenção da segurança, 
higiene e saúde no trabalho, nos termos de legislação especial.  

2 - Os profissionais referidos nos números anteriores exercem as respectivas actividades 
com autonomia técnica.  

Artigo 242.º - Garantia mínima de funcionamento 
1 - A actividade dos serviços de segurança e higiene deve ser assegurada regularmente 
no próprio estabelecimento, durante o tempo necessário.  

2 - A afectação dos técnicos às actividades de segurança e higiene no trabalho, por 
empresa, é estabelecida nos seguintes termos:  

a) Em estabelecimento industrial - até 50 trabalhadores, 1 técnico, e, acima de 
50, 2 técnicos, por cada 1500 trabalhadores abrangidos ou fracção, sendo, pelo 
menos, um deles técnico superior;  

b) Nos restantes estabelecimentos - até 50 trabalhadores, 1 técnico, e, acima de 
50 trabalhadores, 2 técnicos, por cada 3000 trabalhadores abrangidos ou fracção, 
sendo, pelo menos, um deles técnico superior.  

3 - O organismo do ministério responsável pela área laboral competente em matéria de 
segurança, higiene e saúde no trabalho, mediante parecer das autoridades com 
competência fiscalizadora, pode determinar uma duração maior da actividade dos 
serviços de segurança e higiene em estabelecimento em que, independentemente do 
número de trabalhadores, a natureza ou a gravidade dos riscos profissionais, bem como 
os indicadores de sinistralidade, justifiquem uma acção mais eficaz.  

Artigo 243.º - Informação técnica 
1 - O empregador deve fornecer aos serviços de segurança e higiene no trabalho os 
elementos técnicos sobre os equipamentos e a composição dos produtos utilizados.  

2 - Os serviços de segurança e higiene no trabalho devem ser informados sobre todas as 
alterações dos componentes materiais do trabalho e consultados, previamente, sobre 
todas as situações com possível repercussão na segurança e higiene dos trabalhadores.  

3 - As informações referidas nos números anteriores ficam sujeitas a sigilo profissional, 
sem prejuízo de as informações pertinentes para a protecção da segurança e saúde 
deverem ser comunicadas aos trabalhadores envolvidos e aos representantes dos 
trabalhadores para a segurança, higiene e saúde no trabalho, sempre que tal se mostre 
necessário.  
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DIVISÃO III - Saúde no trabalho 

Artigo 244.º - Vigilância da saúde 
A responsabilidade técnica da vigilância da saúde cabe ao médico do trabalho. 

Artigo 245.º - Exames de saúde 
1 - O empregador deve promover a realização de exames de saúde, tendo em vista 
verificar a aptidão física e psíquica do trabalhador para o exercício da actividade, bem 
como a repercussão desta e das condições em que é prestada na saúde do mesmo.  

2 - Sem prejuízo do disposto em legislação especial, devem ser realizados os seguintes 
exames de saúde:  

a) Exames de admissão, antes do início da prestação de trabalho ou, se a 
urgência da admissão o justificar, nos 15 dias seguintes;  

b) Exames periódicos, anuais para os menores e para os trabalhadores com idade 
superior a 50 anos, e de dois em dois anos para os restantes trabalhadores;  

c) Exames ocasionais, sempre que haja alterações substanciais nos componentes 
materiais de trabalho que possam ter repercussão nociva na saúde do 
trabalhador, bem como no caso de regresso ao trabalho depois de uma ausência 
superior a 30 dias por motivo de doença ou acidente.  

3 - Para completar a observação e formular uma opinião precisa sobre o estado de saúde 
do trabalhador, o médico do trabalho pode solicitar exames complementares ou 
pareceres médicos especializados.  

4 - O médico do trabalho, face ao estado de saúde do trabalhador e aos resultados da 
prevenção dos riscos profissionais na empresa, pode reduzir ou aumentar a 
periodicidade dos exames, devendo, contudo, realizá-los dentro do período em que está 
estabelecida a obrigatoriedade de novo exame.  

5 - O médico do trabalho deve ter em consideração o resultado de exames a que o 
trabalhador tenha sido submetido e que mantenham actualidade, devendo instituir-se a 
cooperação necessária com o médico assistente.  

Artigo 246.º - Enfermeiro 
Em grande empresa, o médico do trabalho deve ser coadjuvado por um enfermeiro com 
experiência adequada.  

Artigo 247.º - Ficha clínica 
1 - As observações clínicas relativas aos exames de saúde são anotadas na ficha clínica 
do trabalhador.  

2 - A ficha clínica está sujeita ao segredo profissional, só podendo ser facultada às 
autoridades de saúde e aos médicos da Inspecção-Geral do Trabalho.  

3 - O médico responsável pela vigilância da saúde deve entregar ao trabalhador que 
deixar de prestar serviço na empresa, a pedido deste, cópia da ficha clínica.  

Artigo 248.º - Ficha de aptidão 
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1 - Face ao resultado do exame de admissão, periódico ou ocasional, o médico do 
trabalho deve preencher uma ficha de aptidão e remeter uma cópia ao responsável dos 
recursos humanos da empresa.  

2 - Se o resultado do exame de saúde revelar a inaptidão do trabalhador, o médico do 
trabalho deve indicar, sendo caso disso, outras funções que aquele possa desempenhar.  

3 - A ficha de aptidão não pode conter elementos que envolvam segredo profissional.  

4 - Sempre que a repercussão do trabalho e das condições em que o mesmo é prestado 
se revelar nociva para a saúde do trabalhador, o médico do trabalho deve, ainda, 
comunicar tal facto ao responsável pelos serviços de segurança, higiene e saúde no 
trabalho e, bem assim, se o estado de saúde o justificar, solicitar o seu acompanhamento 
pelo médico assistente do centro de saúde, ou outro médico indicado pelo trabalhador.  

5 - O modelo da ficha de aptidão é fixado por portaria do ministro responsável pela área 
laboral.  

Artigo 249.º - Informação técnica 
O médico do trabalho tem acesso às informações referidas nos n.os 1 e 2 do artigo 
243.º, sujeitas a sigilo profissional nos termos do n.º 3 do mesmo artigo.  

Artigo 250.º - Garantia mínima de funcionamento 
1 - O médico do trabalho deve prestar actividade durante o número de horas necessário 
à realização dos actos médicos, de rotina ou de emergência, e outros trabalhos que deva 
coordenar.  

2 - O médico do trabalho deve conhecer os componentes materiais do trabalho com 
influência sobre a saúde dos trabalhadores desenvolvendo para este efeito a actividade 
no estabelecimento, nos seguintes termos:  

a) Em estabelecimento industrial, pelo menos uma hora por mês por cada grupo 
de 10 trabalhadores ou fracção;  

b) Nos restantes estabelecimentos, pelo menos uma hora por mês por cada grupo 
de 20 trabalhadores ou fracção.  

3 - Ao médico do trabalho é proibido assegurar a vigilância da saúde de um número de 
trabalhadores a que correspondam mais de cento e cinquenta horas de actividade por 
mês.  

DIVISÃO IV - Acompanhamento e auditoria dos serviços externos 

Artigo 251.º - Acompanhamento 
Os serviços externos, com excepção dos serviços convencionados, devem comunicar ao 
organismo do ministério responsável pela área laboral competente em matéria de 
segurança, higiene e saúde no trabalho, no prazo de 30 dias após a ocorrência, a 
interrupção ou cessação do seu funcionamento, bem como quaisquer alterações que 
afectem a natureza jurídica e objecto social, localização da sede ou dos seus 
estabelecimentos, bem como os requisitos referidos no n.º 3 do artigo 230.º, 
designadamente as que se reportem a:  

a) Diminuição do número ou da qualificação dos técnicos; 
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b) Redução dos recursos técnicos necessários à avaliação das condições de 
segurança, higiene e saúde no trabalho;  

c) Aumento do recurso a subcontratação de serviços. 

Artigo 252.º - Auditoria 
1 - A capacidade dos serviços externos autorizados é avaliada através de auditoria, que 
incide sobre os requisitos referidos no n.º 3 do artigo 230.º, concretizados nos termos 
dos n.os 2, 3, 4 e 5 do artigo 233.º  

2 - A auditoria é realizada pelos serviços a seguir referidos, por sua iniciativa ou, sendo 
caso disso, na sequência das comunicações referidas no artigo anterior:  

a) A Direcção-Geral da Saúde e a Inspecção-Geral do Trabalho, no que respeita 
às instalações, tendo em conta as condições de segurança, higiene e saúde no 
trabalho;  

b) A Direcção-Geral da Saúde, no que respeita às condições de funcionamento 
do serviço na área da saúde no trabalho, nomeadamente o efectivo de pessoal 
técnico, recurso a subcontratação, equipamentos de trabalho na sede e nos 
estabelecimentos e equipamentos para avaliar as condições de saúde;  

c) O organismo do ministério responsável pela área laboral competente em 
matéria de segurança, higiene e saúde no trabalho, em relação às condições de 
funcionamento do serviço na área da segurança e higiene no trabalho, 
nomeadamente o efectivo de pessoal técnico, recurso a subcontratação, 
equipamentos de trabalho na sede e nos estabelecimentos, equipamentos para a 
avaliação da segurança e higiene no trabalho e equipamentos de protecção 
individual, sem prejuízo das competências atribuídas por lei à Inspecção-Geral 
do Trabalho.  

3 - As entidades referidas no número anterior, no desempenho das competências aí 
previstas, podem recorrer à contratação externa de serviços de técnicos especializados, 
atendendo à complexidade ou especialização técnica das tarefas a realizar.  

4 - Tendo em consideração as alterações comunicadas nos termos do artigo anterior ou 
verificadas através de auditoria, ou a falta de requisitos essenciais ao funcionamento dos 
serviços externos, o organismo do ministério responsável pela área laboral competente 
em matéria de segurança, higiene e saúde no trabalho promove a revogação da 
autorização ou a sua redução no que respeita a áreas de actividade de segurança, higiene 
e saúde no trabalho ou a sectores de actividade.  

SUBSECÇÃO IV - INFORMAÇÃO E CONSULTA E DEVERES DOS 

TRABALHADORES 

Artigo 253.º - Informação e consulta 
O empregador, se não acolher o parecer dos representantes dos trabalhadores para a 
segurança, higiene e saúde no trabalho ou, na sua falta, dos próprios trabalhadores, 
consultados nos termos das alíneas e), f) e g) do n.º 3 do artigo 275.º do Código do 
Trabalho, deve informá-los dos fundamentos:  

a) Do recurso a técnicos qualificados para assegurar o desenvolvimento de todas 
ou parte das actividades de segurança, higiene e saúde no trabalho;  
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b) Da designação dos trabalhadores responsáveis pelas actividades de primeiros 
socorros, combate a incêndios e evacuação de trabalhadores;  

c) Da designação do representante do empregador que acompanha a actividade 
do serviço interempresas ou do serviço externo;  

d) Da designação dos trabalhadores que prestam actividades de segurança e 
higiene no trabalho;  

e) Do recurso a serviços interempresas ou a serviços externos. 

Artigo 254.º - Consulta 
1 - Na consulta dos representantes dos trabalhadores ou, na sua falta, dos próprios 
trabalhadores, nos termos do n.º 3 do artigo 275.º do Código do Trabalho, o respectivo 
parecer deve ser emitido no prazo de 15 dias ou em prazo superior fixado pelo 
empregador atendendo à extensão ou complexidade da matéria.  

2 - Decorrido o prazo referido no número anterior sem que o parecer tenha sido 
entregue ao empregador, considera-se satisfeita a exigência da consulta.  

Artigo 255.º - Deveres dos trabalhadores 
1 - Os trabalhadores devem cooperar para que seja assegurada a segurança, higiene e 
saúde no trabalho e, em especial:  

a) Tomar conhecimento da informação prestada pelo empregador sobre 
segurança, higiene e saúde no trabalho;  

b) Comparecer às consultas e exames médicos determinados pelo médico do 
trabalho.  

2 - Os trabalhadores com funções de direcção e os quadros técnicos devem cooperar, de 
modo especial, em relação aos serviços sob o seu enquadramento hierárquico e técnico, 
com os serviços de segurança, higiene e saúde no trabalho na execução das medidas de 
prevenção e de vigilância da saúde.  

SUBSECÇÃO V - DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 256.º - Médico do trabalho 
1 - Considera-se médico do trabalho o licenciado em Medicina com especialidade de 
medicina do trabalho reconhecida pela Ordem dos Médicos.  

2 - Considera-se, ainda, médico do trabalho aquele a quem for reconhecida idoneidade 
técnica para o exercício das respectivas funções, nos termos de legislação especial.  

3 - No caso de insuficiência comprovada de médicos do trabalho qualificados nos 
termos referidos nos números anteriores, a Direcção-Geral da Saúde pode autorizar 
outros licenciados em medicina a exercer as respectivas funções, os quais, no prazo de 
três anos a contar da respectiva autorização, devem apresentar prova da obtenção de 
especialidade em medicina do trabalho, sob pena de lhes ser vedada a continuação do 
exercício das referidas funções.  

Artigo 257.º - Comunicação à Inspecção-Geral do Trabalho 
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1 - Sem prejuízo de outras notificações previstas em legislação especial, o empregador 
deve comunicar à Inspecção-Geral do Trabalho os acidentes mortais ou que evidenciem 
uma situação particularmente grave, nas vinte e quatro horas seguintes à ocorrência.  

2 - A comunicação prevista no número anterior deve ser acompanhada de informação, e 
respectivos registos, sobre todos os tempos de trabalho prestado pelo trabalhador nos 30 
dias que antecederam o acidente.  

Artigo 258.º - Notificações 
1 - O empregador deve notificar o organismo do ministério responsável pela área 
laboral competente em matéria de segurança, higiene e saúde no trabalho da modalidade 
adoptada para a organização dos serviços de segurança, higiene e saúde, bem como da 
sua alteração, nos 30 dias seguintes à verificação de qualquer dos factos.  

2 - O modelo da notificação é fixado por portaria do ministro responsável pela área 
laboral.  

3 - O organismo do ministério responsável pela área laboral competente em matéria de 
prevenção da segurança, higiene e saúde no trabalho remete à Direcção-Geral da Saúde 
a notificação prevista no n.º 1.  

4 - O empregador deve comunicar ao organismo do ministério responsável pela área 
laboral competente em matéria de prevenção da segurança, higiene e saúde no trabalho 
e à Direcção-Geral da Saúde, no prazo de 30 dias a contar do início da actividade dos 
serviços externos, os seguintes elementos:  

a) Identificação completa da entidade prestadora dos serviços externos; 

b) O local ou locais da prestação do serviço; 

c) Data de início da actividade; 

d) Termo da actividade, quando tenha sido fixado; 

e) Identificação do técnico responsável pelo serviço e, se for pessoa diferente, do 
médico do trabalho;  

f) Número de trabalhadores potencialmente abrangidos; 

g) Número de horas mensais de afectação de pessoal à empresa; 

h) Actos excluídos do âmbito do contrato. 

5 - O empregador deve comunicar ao organismo do ministério responsável pela área 
laboral competente em matéria de prevenção da segurança, higiene e saúde no trabalho 
e à Direcção-Geral da Saúde, no prazo de 30 dias a contar do início da actividade dos 
serviços interempresas, os elementos referidos no número anterior.  

6 - As alterações aos elementos referidos nos n.os 4 e 5 devem ser comunicadas nos 30 
dias subsequentes.  

Artigo 259.º - Relatório de actividades 
1 - O empregador deve elaborar, para cada um dos estabelecimentos, um relatório anual 
da actividade dos serviços de segurança, higiene e saúde no trabalho.  

2 - O modelo do relatório é fixado por portaria do ministro responsável pela área 
laboral.  
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3 - O relatório deve ser apresentado, no mês de Abril do ano seguinte àquele a que 
respeita, ao delegado concelhio de saúde e ao organismo do ministério responsável pela 
área laboral competente em matéria de segurança, higiene e saúde no trabalho da área 
da localização do estabelecimento ou, se este mudar de localização durante o ano a que 
o relatório respeita, da área da sede do empregador.  

4 - Se o empregador tiver mais de 10 trabalhadores, o relatório deve ser apresentado por 
meio informático.  

5 - O empregador com até 10 trabalhadores pode apresentar o relatório por meio 
informático, nomeadamente em suporte digital ou correio electrónico, ou em suporte de 
papel.  

6 - Os elementos auxiliares necessários ao preenchimento do relatório são fornecidos 
pelo Departamento de Estudos, Estatística e Planeamento do ministério responsável pela 
área laboral, em endereço electrónico adequadamente publicitado.  

7 - O modelo de suporte de papel do relatório anual é impresso e distribuído pela 
Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.  

8 - O organismo do ministério responsável pela área laboral competente em matéria de 
segurança, higiene e saúde no trabalho deve remeter cópias dos relatórios anuais ao 
serviço referido no n.º 6, para efeitos estatísticos.  

Artigo 260.º - Documentação 
O empregador deve manter à disposição das entidades com competência fiscalizadora a 
documentação relativa à realização das actividades a que se refere o artigo 240.º, 
durante cinco anos.  

Artigo 261.º - Encargos 
O empregador suporta os encargos com a organização e funcionamento dos serviços de 
segurança, higiene e saúde no trabalho, incluindo exames, avaliações de exposições, 
testes e demais acções realizadas para a prevenção dos riscos profissionais e a vigilância 
da saúde.  

Artigo 262.º - Taxas 
1 - Estão sujeitos a taxas os seguintes actos relativos à autorização ou avaliação da 
capacidade de serviços externos:  

a) Apreciação de requerimento de autorização ou alteração desta; 

b) Vistoria prévia à decisão do requerimento de autorização ou alteração desta;  

c) Auditoria de avaliação da capacidade do serviço externo realizada na 
sequência da comunicação referida no artigo 251.º ou por iniciativa dos serviços 
competentes se a autorização for reduzida ou revogada.  

2 - As taxas referidas no número anterior são estabelecidas em portaria conjunta dos 
ministros responsáveis pelas áreas das finanças e laboral, tendo em conta os tipos de 
actos, as áreas de segurança, higiene e saúde no trabalho a que os mesmos respeitam e 
as actividades de risco elevado integradas nos sectores de actividade a que a autorização 
se refere.  
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Artigo 263.º - Produto das taxas 
O produto das taxas referidas no artigo anterior reverte para o organismo do ministério 
responsável pela área laboral competente em matéria de segurança, higiene e saúde no 
trabalho e para a Direcção-Geral da Saúde, na seguinte proporção:  

a) 70% para o organismo do ministério responsável pela área laboral competente 
em matéria de segurança, higiene e saúde no trabalho e 30% para a Direcção-
Geral da Saúde, no caso de vistoria ou apreciação de requerimento para 
autorização ou alteração desta, referente a serviços de segurança, higiene e saúde 
no trabalho, ou saúde no trabalho;  

b) 100% para o organismo do ministério responsável pela área laboral 
competente em matéria de segurança, higiene e saúde no trabalho, no caso de 
vistoria ou apreciação de requerimento para autorização ou alteração desta, 
referente a serviços de segurança e higiene no trabalho.  

SECÇÃO IV - REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES 
PARA A SEGURANÇA, HIGIENE E SAÚDE NO TRABALHO 

SUBSECÇÃO I - DISPOSIÇÃO GERAL 

Artigo 264.º - Âmbito 
A presente secção regula o artigo 277.º do Código do Trabalho. 

SUBSECÇÃO II - ELEIÇÃO DOS REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES 

PARA A SEGURANÇA, HIGIENE E SAÚDE NO TRABALHO  

Artigo 265.º - Capacidade eleitoral 
Nenhum trabalhador da empresa pode ser prejudicado nos seus direitos de eleger e ser 
eleito, nomeadamente por motivo de idade ou função.  

Artigo 266.º - Promoção da eleição 
1 - Os trabalhadores ou o sindicato que tenha trabalhadores representados na empresa 
promovem a eleição dos representantes dos trabalhadores para a segurança, higiene e 
saúde no trabalho.  

2 - No caso do acto eleitoral ser promovido pelos trabalhadores, a convocatória deve ser 
subscrita, no mínimo, por 100 ou 20% dos trabalhadores da empresa.  

3 - Os trabalhadores ou o sindicato que promovem a eleição comunicam aos serviços 
competentes do ministério responsável pela área laboral e ao empregador, com a 
antecedência mínima de 90 dias, a data do acto eleitoral.  

Artigo 267.º - Publicidade 
Após a recepção da comunicação prevista no artigo anterior: 
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a) Os serviços competentes do ministério responsável pela área laboral procedem de 
imediato à publicação da comunicação no Boletim do Trabalho e Emprego;  

b) O empregador deve afixá-la de imediato em local apropriado na empresa e 
estabelecimento, devendo juntar uma referência à obrigatoriedade de publicação no 
Boletim do Trabalho e Emprego.  

Artigo 268.º - Comissão eleitoral 
1 - A comissão eleitoral é constituída por: 

a) Um presidente: trabalhador com mais antiguidade na empresa e, em caso de 
igualdade, o que tiver mais idade e, mantendo-se a igualdade, o que tiver mais 
habilitações;  

b) Um secretário: trabalhador com menos antiguidade na empresa, desde que 
superior a dois anos e, em caso de igualdade, o que tiver mais idade e, 
mantendo-se a igualdade, o que tiver mais habilitações;  

c) Dois trabalhadores escolhidos de acordo com os critérios fixados nas alíneas 
anteriores, salvo tratando-se de microempresa ou de pequena empresa;  

d) Um representante de cada lista. 

2 - Em caso de recusa de participação na comissão eleitoral, procede-se a nova escolha 
de acordo com os critérios previstos no número anterior.  

3 - O presidente, secretário e os trabalhadores escolhidos de acordo com a alínea c) do 
n.º 1 são investidos nas funções, após declaração de aceitação, no prazo de cinco dias a 
contar da publicação da convocatória do acto eleitoral no Boletim do Trabalho e 
Emprego.  

4 - Os representantes das listas integram a comissão eleitoral, após declaração de 
aceitação, no dia subsequente à decisão de admissão das listas.  

5 - A composição da comissão eleitoral deve ser comunicada ao empregador no prazo 
de quarenta e oito horas, a contar da declaração de aceitação dos membros referidos no 
n.º 1.  

Artigo 269.º - Competência e funcionamento da comissão eleitoral 
1 - Compete ao presidente da comissão eleitoral afixar as datas de início e termo do 
período para apresentação de listas, em local apropriado na empresa e estabelecimento, 
o qual não pode ser inferior a cinco nem superior a 15 dias, bem como dirigir a 
actividade da comissão.  

2 - Compete à comissão eleitoral dirigir o procedimento da eleição, nomeadamente:  

a) Receber as listas de candidaturas; 

b) Verificar a regularidade das listas, em especial no que respeita aos 
proponentes, número de candidatos e a sua qualidade de trabalhadores da 
empresa;  

c) Afixar as listas na empresa e estabelecimento; 

d) Fixar o período durante o qual as listas candidatas podem afixar comunicados 
nos locais apropriados na empresa e estabelecimento;  

e) Fixar o número e a localização das secções de voto; 
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f) Realizar o apuramento global do acto eleitoral; 

g) Proclamar os resultados; 

h) Comunicar os resultados da eleição aos serviços competentes do ministério 
responsável pela área laboral;  

i) Resolver dúvidas e omissões do procedimento da eleição. 

3 - A comissão eleitoral delibera por maioria, tendo o presidente voto de qualidade.  

Artigo 270.º - Caderno eleitoral 
1 - O empregador deve entregar à comissão eleitoral, no prazo de quarenta e oito horas 
após a recepção da comunicação que identifica o presidente e o secretário, o caderno 
eleitoral, procedendo aquela à imediata afixação na empresa e estabelecimento.  

2 - O caderno eleitoral deve conter o nome dos trabalhadores da empresa e, sendo caso 
disso, identificados por estabelecimento, à data da marcação do acto eleitoral.  

Artigo 271.º - Reclamações 
1 - Os trabalhadores da empresa podem reclamar, no prazo de cinco dias a contar da 
afixação prevista no n.º 1 do artigo anterior, para a comissão eleitoral de quaisquer erros 
ou omissões constantes do caderno eleitoral.  

2 - A comissão eleitoral decide as reclamações apresentadas no prazo máximo de 10 
dias, após o qual afixa as correcções do caderno eleitoral que se tenham verificado.  

Artigo 272.º - Listas 
1 - As listas de candidaturas devem ser entregues, acompanhadas de declaração de 
aceitação dos respectivos trabalhadores, ao presidente da comissão eleitoral.  

2 - A comissão eleitoral decide sobre a admissão das listas apresentadas nos cinco dias 
seguintes ao termo do período de apresentação.  

3 - Em caso de rejeição de admissibilidade de qualquer lista apresentada, os seus 
proponentes podem sanar os vícios existentes no prazo de quarenta e oito horas.  

4 - Após a decisão da admissão de cada lista, o presidente da comissão eleitoral atribui-
lhe uma letra do alfabeto de acordo com a ordem de apresentação.  

5 - As listas devem ser imediatamente afixadas, em locais apropriados, na empresa e 
estabelecimento.  

Artigo 273.º - Boletins de voto e urnas 
1 - Os boletins de voto são elaborados pela comissão eleitoral nos 15 dias anteriores à 
data do acto eleitoral.  

2 - Os boletins de voto devem conter por ordem alfabética de admissão as listas 
concorrentes.  

3 - As urnas devem ser providenciadas pela comissão eleitoral, devendo assegurar a 
segurança dos boletins.  

Artigo 274.º - Secções de voto 
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1 - Em cada estabelecimento com um mínimo de 10 trabalhadores deve existir, pelo 
menos, uma secção de voto.  

2 - A cada secção de voto não podem corresponder mais de 500 eleitores. 

3 - Cada mesa de voto é composta por um presidente, que dirige a respectiva votação, e 
um secretário, escolhidos pelo presidente da comissão eleitoral nos termos do artigo 
268.º, e por um representante de cada lista, ficando, para esse efeito, dispensados da 
respectiva prestação de trabalho.  

Artigo 275.º - Acto eleitoral 
1 - As urnas de voto são colocadas nos locais de trabalho, de modo a permitir que todos 
os trabalhadores possam votar sem prejudicar o normal funcionamento da empresa ou 
estabelecimento.  

2 - A votação é efectuada no local e durante as horas de trabalho. 

3 - A votação deve ter a duração mínima de três horas e máxima de cinco, competindo à 
comissão eleitoral fixar o seu horário de funcionamento, cinco dias antes da data do acto 
eleitoral, não podendo o encerramento ocorrer depois das 21 horas.  

4 - No caso de trabalho por turnos ou de horários diferenciados na empresa, o acto 
eleitoral do turno da noite deve preceder o do turno de dia.  

5 - Os trabalhadores podem votar durante o seu horário de trabalho, para o que cada um 
dispõe do tempo para tanto indispensável.  

6 - Nas empresas com estabelecimentos geograficamente dispersos, o acto eleitoral 
realiza-se em todos eles no mesmo dia, horário e nos mesmos termos.  

7 - Quando, devido ao trabalho por turnos ou outros motivos, não seja possível respeitar 
o disposto no número anterior, deve ser simultânea a abertura das urnas de voto para o 
respectivo apuramento em todos os estabelecimentos da empresa.  

8 - Os votantes devem ser identificados e registados em documento próprio, com termo 
de abertura e encerramento, assinado e rubricado em todas as folhas pela mesa eleitoral.  

Artigo 276.º - Apuramento do acto eleitoral 
1 - O apuramento do acto eleitoral deve realizar-se imediatamente após o encerramento 
das urnas.  

2 - O apuramento do resultado da votação na secção de voto é realizado pela respectiva 
mesa, competindo ao seu presidente comunicar de imediato os resultados à comissão 
eleitoral.  

3 - O apuramento global do acto eleitoral é feito pela comissão eleitoral. 

Artigo 277.º - Acta 
1 - A acta deve conter as deliberações da comissão eleitoral e das mesas de voto, bem 
como tudo o que se passar no procedimento eleitoral, nomeadamente quaisquer 
incidentes ocorridos e o apuramento do resultado.  

2 - Os membros da comissão eleitoral e das mesas de voto aprovam, rubricam e assinam 
as respectivas actas.  
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3 - O documento previsto no n.º 8 do artigo 275.º deve ser anexo à acta da respectiva 
secção de voto.  

Artigo 278.º - Publicidade do resultado da eleição 
1 - A comissão eleitoral deve proceder à afixação dos elementos de identificação dos 
representantes eleitos, bem como da cópia da acta da respectiva eleição, durante 15 dias, 
a partir da data do apuramento, no local ou locais em que a eleição teve lugar e remetê-
los, dentro do mesmo prazo, ao ministério responsável pela área laboral, bem como aos 
órgãos de gestão da empresa.  

2 - O ministério responsável pela área laboral regista o resultado da eleição e publica-o 
imediatamente no Boletim do Trabalho e Emprego.  

Artigo 279.º - Início de actividades 
Os representantes dos trabalhadores só podem iniciar o exercício das respectivas 
actividades depois da publicação da eleição no Boletim do Trabalho e Emprego.  

SUBSECÇÃO III - PROTECÇÃO DOS REPRESENTANTES DOS 

TRABALHADORES PARA A SEGURANÇA, HIGIENE E SAÚDE NO TRABALHO  

Artigo 280.º - Crédito de horas 
1 - Cada representante dos trabalhadores para a segurança, higiene e saúde no trabalho 
dispõe, para o exercício das suas funções, de um crédito de cinco horas por mês.  

2 - O crédito de horas é referido ao período normal de trabalho e conta como tempo de 
serviço efectivo.  

3 - Sempre que pretenda exercer o direito ao gozo do crédito de horas, o representante 
dos trabalhadores para a segurança, higiene e saúde no trabalho deve avisar, por escrito, 
o empregador com a antecedência mínima de dois dias, salvo motivo atendível.  

Artigo 281.º - Faltas 
1 - As ausências dos representantes dos trabalhadores para a segurança, higiene e saúde 
no trabalho no desempenho das suas funções e que excedam o crédito de horas 
consideram-se faltas justificadas e contam, salvo para efeito de retribuição, como tempo 
de serviço efectivo.  

2 - As ausências a que se refere o número anterior são comunicadas, por escrito, com 
um dia de antecedência, com referência às datas e ao número de dias de que os 
respectivos trabalhadores necessitam para o exercício das suas funções, ou, em caso de 
impossibilidade de previsão, nas quarenta e oito horas imediatas ao primeiro dia de 
ausência.  

3 - A inobservância do disposto no número anterior torna as faltas injustificadas.  

Artigo 282.º - Protecção em caso de procedimento disciplinar e despedimento 
1 - A suspensão preventiva de representante dos trabalhadores para a segurança, higiene 
e saúde no trabalho não obsta a que o mesmo possa ter acesso aos locais e actividades 
que se compreendam no exercício normal dessas funções.  
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2 - O despedimento de trabalhador candidato a representante dos trabalhadores para a 
segurança, higiene e saúde no trabalho, bem como do que exerça ou haja exercido essas 
funções há menos de três anos, presume-se feito sem justa causa.  

3 - No caso de representante dos trabalhadores para a segurança, higiene e saúde no 
trabalho ser despedido e ter sido interposta providência cautelar de suspensão do 
despedimento, esta só não é decretada se o tribunal concluir pela existência de 
probabilidade séria de verificação da justa causa invocada.  

4 - As acções de impugnação judicial do despedimento de representante dos 
trabalhadores para a segurança, higiene e saúde no trabalho têm natureza urgente.  

5 - Não havendo justa causa, o trabalhador despedido tem o direito de optar entre a 
reintegração na empresa e uma indemnização calculada nos termos previstos nos n.os 4 
e 5 do artigo 439.º do Código do Trabalho ou estabelecida em instrumento de 
regulamentação colectiva de trabalho, e nunca inferior à retribuição base e diuturnidades 
correspondentes a seis meses.  

Artigo 283.º - Protecção em caso de transferência 
Os representantes dos trabalhadores para a segurança, higiene e saúde no trabalho não 
podem ser transferidos de local de trabalho sem o seu acordo, salvo quando a 
transferência resultar da mudança total ou parcial do estabelecimento onde aqueles 
prestam serviço.  

SUBSECÇÃO IV - DIREITOS 

Artigo 284.º - Apoio aos representantes dos trabalhadores 
1 - Os órgãos de gestão das empresas devem pôr à disposição dos representantes dos 
trabalhadores para a segurança, higiene e saúde no trabalho as instalações adequadas, 
bem como os meios materiais e técnicos necessários ao desempenho das suas funções.  

2 - Os representantes dos trabalhadores têm igualmente direito a distribuir informação 
relativa à segurança, higiene e saúde no trabalho, bem como à sua afixação em local 
adequado que for destinado para esse efeito.  

Artigo 285.º - Reuniões com os órgãos de gestão da empresa 
1 - Os representantes dos trabalhadores para a segurança, higiene e saúde no trabalho 
têm o direito de reunir periodicamente com o órgão de gestão da empresa para discussão 
e análise dos assuntos relacionados com a segurança, higiene e saúde no trabalho, 
devendo realizar-se, pelo menos, uma reunião em cada mês.  

2 - Da reunião referida no número anterior é lavrada acta, que deve ser assinada por 
todos os presentes.  

Artigo 286.º - Exercício abusivo 
1 - O exercício dos direitos por parte dos representantes dos trabalhadores para a 
segurança, higiene e saúde no trabalho, quando considerado abusivo, é passível de 
responsabilidade disciplinar, civil ou criminal, nos termos gerais.  
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2 - Durante a tramitação do respectivo processo judicial, o membro visado mantém-se 
em funções, não podendo ser prejudicado, quer nas suas funções no órgão a que 
pertença, quer na sua actividade profissional.  

SUBSECÇÃO V - DEVER DE RESERVA E CONFIDENCIALIDADE 

Artigo 287.º - Informações confidenciais 
1 - Os representantes dos trabalhadores para a segurança, higiene e saúde no trabalho 
não podem revelar aos trabalhadores ou a terceiros as informações que, no exercício 
legítimo da empresa ou do estabelecimento, lhes tenham sido comunicadas com menção 
expressa da respectiva confidencialidade.  

2 - O dever de confidencialidade mantém-se após a cessação do mandato. 

3 - A violação do dever de sigilo estabelecido nos números anteriores dá lugar a 
responsabilidade civil, nos termos gerais, sem prejuízo das sanções aplicáveis em 
procedimento disciplinar.  

Artigo 288.º - Limite aos deveres de informação e consulta 
O empregador não é obrigado a prestar informações ou a proceder a consultas cuja 
natureza seja susceptível de prejudicar ou afectar gravemente o funcionamento da 
empresa ou do estabelecimento.  

Artigo 289.º - Justificação e controlo judicial 
1 - Tanto a qualificação das informações como confidenciais como a não prestação de 
informação ou a não realização de consultas ao abrigo do disposto no artigo anterior 
devem ser justificadas por escrito, com base em critérios objectivamente aferíveis e que 
assentem em exigências de gestão.  

2 - A qualificação como confidenciais das informações prestadas e a recusa 
fundamentada de prestação de informação ou da realização de consultas podem ser 
impugnadas pelos representantes dos trabalhadores, nos termos previstos no Código de 
Processo do Trabalho.  

 


